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Ulysses se 

divide no 

último dia 
0 presidente em 

exercício, deputado Ulys
ses Guimarães, teve ontem 
como último compromisso 
no Palácio do Planalto, an
tes da chegada do presiden
te José Sarney do México, 
um encontro com o presi
dente do PFL, senador 
Marco Maciel, e com o re
lator da Comissão de Siste
matização da Constituinte, 
deputado Bernardo Cabral. 
A finalidade foi de acertar 
os últimos detalhes da reu
nião de amanhã, às 16 ho
ras, na qual Bernardo Ca
bral discutirá com todos os 
lideres partidários as li
nhas gerais do projeto, que 
entregará no domingo. 

Antes de receber o depu
tado Bernardo Cabral, 
Ulysses Guimarães con
versou com o senador Mar
co Maciel sobre a Aliança 
Democrática e também so
bre os pontos mais polémi
cos do projeto constitucio
nal. 

TELEFONEMA 
i 

O presidente José Sarney 
telefonou para o presidente 
em exercício, por volta das 
18hl0, de Cali, Colômbia, 
quando comunicou que iria 
se atrasar um pouco em 
sua viagem pois estava 
mantendo contatos impor 
tantes com o presidente co
lombiano, Virgílio Barco, 
sobre a integração da Amé
rica Latina. A informação 
foi prestada pelo porta-voz 
adjunto, Carlos Zarur, após 
ser informado pelo presi
dente em exercício. 

Zarur disse ainda que na 
conversa o presidente Sar
ney informou ao deputado 
Ulysses Guimarães que os 
contatos mantidos no Méxi
co foram muito promisso
res, para dar prossegui
mento a integração que es
tá sendo feita já com a Ar
gentina e com o Uruguai. O 
telefonema durou aproxi
madamente quatro minu
tos. 

Stélio pede 

a volta das 

comissões 
O deputado Stélio Dias 

(PFL-ES) encaminhou um 
requerimento á mesa da 
Constituinte, na sessão de 
ontem, pedindo a restaura
ção das comissões temáti
cas para discutir, por no 
máximo cinco dias, o subs
titutivo elaborado pelo re
lator da Sistematização, 
Bernardo Cabral. Com esta 
medida, o parlamentar 
pretende também restabe
lecer o clima de debate e 
participação de todos os 
constituintes, e chegar "ao 
verdadeiro consenso den
tro da Assembleia". A pro
posta, garante o deputado, 
já conta com o apoio de re
presentantes de diversos 
partidos, embora na sessão 
de ontem somente o PFL 
tenha se manifestado favo
rável à ideia, através dos 
apartes de três deputados. 

O mais forte argumento 
usado por Stélio Dias para 
justificar sua proposta é o 
esvaziamento que sofreu a 
Constituinte após o término 
dos trabalhos das comis
sões. "Foi como se a maio
ria tivesse tirado férias", 
comentou ontem. Para ele, 
foi este quadro que motivou 
a busca de alternativas de 
participação, "e surgiram 
as sessões extraordinárias, 
os grupos e blocos, sempre 
na procura de participar 
deste processo", acrescen
ta. Stélio considera o traba
lho das fases de subcomis
sões e comissões "o mais 
fértil e profícuo do que foi 
realizado até agora" por
que propiciou a participa
ção de todos os 559 consti
tuintes. 

A proposta apresentada 
ontem não vai alterar o 
cronograma já estabeleci
do para o andamento dos 
trabalhos constituintes, 
conforme garantiu Stélio 
Dias. 

0 relator da Comissão de 
Sistematização, Bernardo 
Cabrai, apresenta hoje aos 
líderes de todos os partidos 
o esboço do seu projeto pa
ra a nova Constituição. A 
reunião está marcada para 
as 16 horas, no plenário da 
Comissão de Justiça do Se
nado, e será presidida pelo 
deputado Ulysses Guima
rães. 

Já nessa reunião os líde
res vão apontar ao relator 
os principais pontos que, na 
sua avaliação, precisam 
ser negociados entre os 
partidos. A intenção é con
cluir uma primeira rodada 
de negociações até domin
go, quando Cabral vai 
apresentar, já retocado, 0 
texto do projeto na Comis
são de Sistematização. 

O debate hoje. entretan
to, será a nível de ideias e 
propostas, já que nenhum 
texto, nem mesmo um es
boço, foi fechado para ser 
levado à reunião. 

O que será levado hoje 
aos líderes dos partidos, se
gundo o deputado Nelson 
Jobim (PMDB-RS). é um 
elenco de decisões não con
clusivas sobre os pontos 
controversos, que poderão 
ser modificadas de acordo 
com o grau de negociação 
que se conseguir na reu
nião. Mesmo assim, ele 
considera que o nível de 
aceitação será bom, já que 
vêm trabalhando a partir 
de um leque de propostas 
bem amplo, contidas nos 
cinco projetos constitucio
nais resultantes dos grupos 
de consenso e dos trabalhos 
das assessorias jurídicas. 

Com exceção do senador 
Maurício Corrêa (PDT-
DF) e os deputados Vivaldo 
Barbosa (PDT-RJ) e Adol-
pho de Oliveira (PL-RJ). 
que se integraram à equipe 
de relatores adjuntos, o 
substitutivo tem sido elabo
rado até agora por peeme-
debistas, além do acompa
nhamento muito próximo 
do presidente do partido, 
Ulysses Guimarães. Mes
mo não estando na condi
ção de relator adjunto, 0 

líder do PMDB na Consti
tuinte, Mário Covas, por 
exemplo, participa quase 
todos os dias das reuniões 
de trabalho, e não nega: 
"Em todas as reuniões que 
eu participar, é claro que 
eu defenderei as propostas 
que o meu partido aprovou 
em convenção". 

DEFINIÇÕES 

Ontem a cúpula da Siste
matização definiu mais 
três itens: reforma agrá
ria, comunicação e Poder 
Judiciário. Na reforma 
agrária, que seria debatida 
à noite, a tendência era a 
de possibilitar a imissão de 
posse definitiva, e não a 
precária (que permite a 
anulação da desapropria
ção). O Executivo baixa o 
decreto de desapropriação 
e em seguida entra com a 
ação de desapropriação. 
Em prazo a ser ainda fixa
do, o juiz deve julgar o pe
dido de imissão de posse 
Se não o fizer neste prazo, a 
propriedade é transferida 
automaticamente para o 
domínio do Incra. 

Pela fórmula encontra
da, o proprietário da terra 
desapropriada pode discu
tir na justiça se o imóvel 
cumpria ou não a função 
social, mas nesse caso não 
há prazo para a sentença. 
Se a Justiça considerar que 
o imóvel cumpria a função 
social, o pagamento será 
feito em dinheiro, pelo jus
to preço, e não em Títulos 
de Divida Agrária. A cúpu
la da Sistematização está 
discutindo um limite míni
mo de área para desapro
priação, a fim de excluir os 
pequenos proprietários. 

Segundo um dos relatore-
sa djuntos, o deputado Nel
son Jobim (PMDB-RS), 
que prestou estas informa
ções, os que discordam da 
solução da Comissão "Não 
querem a reforma agrá
ria". 

Na parte sobre comuni
cação, a tendência era a de 
atribuir ao Executivo a 
competência para conce

der ou renovar os canais de 
rádio e de televisão, numa 
decisão preliminar. Sem
pre que o Congresso Nacio
nal Julgar conveniente, 
examinará o ato do Execu
tivo e contará com o Conse
lho Nacional de Comunica
ção como órgão auxiliar. O 
Conselho será formado pa
ritariamente por represen
tantes indicados pelo Exe
cutivo e pelo Legislativo. 
Somente o Poder Judiciá
rio poderá cassar a .conces
são de canais.' Quanto à 
censura, há uma posição 
unânime: a de-que o rádio e 
a televisão não devem pro
mover a violência e a 
agressão à família, ao me
nor e à saúde. O que se dis
cute é se os mecanismos de 
proteção da sociedade se
rão fixados em lei ou na 
Constituição. O relator da 
Sistematização, Bernardo 
Cabral, terá que tomar um 
decisão sobre essa maté
ria. 

Contra alguns votos, Ca
bral manterá a composição 
atual do Supremo Tribunal 
Federal (STF) — 11 minis
tros —, e a forma de esco
lha: indicação do presiden
te da República, com a 
aprovação do Senado. O Su
premo terá competência 
para examinar as questões 
constitucionais, funcionan
do como Corte Constitucio
nal. Os recursos nas ques
tões federais pasarão a ser 
apreciados pelo Superior 
Tribunal de Justiça, e a 
competência do atual Tri
bunal Federal de Recursos 
passará para os tribunais 
regionais federais. 

A Justiça Agrária não se
rá criada, cabendo à Justi
ça Federal julgar conflitos 
fundiários. Será criada a fi
gura da inconstitucionali
dade por omissão — quan
do os poderes não adotam 
normas para fazer valer 
dispositivo constitucional 
—,' e o Supremo dará prazo 
ao órgão competente para 
que tome providências, sob 
pena de suprimento pelo 
próprio tribunal. 

STF quer preservar competem 
CRISTINA MACHADO 
0a Editoria de Politica 

As propostas encami
nhadas à Assembleia Na
cional Constituinte de se 
extinguir o Supremo Tri
bunal Federal (STF) es
tão preocupando os mi
nistros da corte. Se isso 
vier a acontecer, o Brasil 
passará a ser talvez o úni
co pais no mundo sem 
uma Corte Suprema de 
Justiça. 

De acordo com as pro
postas que predominam 
na ANC, o Supremo seria 
extinto, para ceder lugar 
à criação de dois tribu
nais: o Tribunal Superior 
Constitucional — que jul
garia as questões mera
mente constitucionais, e o 
Tribunal Superior de Jus
tiça que cuidaria das 
questões do âmbito da 
justiça federal. 

A mudança que em 
síntese representa nada 
mais que o desmembra
mento da competência 

até então atribuída ao .Su
premo, refletiria ainda no 
processo de escolha dos 
ministros da Suprema 
Corte que seria, no caso, o 
Tribunal Superior Consti- j 
tuciòoal. O Congresso in
dicaria então seis dos lf> 
ministros, cabendo ao 
Presidente da Repbulica 
a escolha de mais cinco e 
ao STF, mais cinco. Além 
de alterar a estrutura ju- I 
diciária do País, os cons- j 
tituintes querem também 
indicar os ministros, o 
que violará, sem dúvida, 
o princípio de imparciali
dade e idoneidade para o 
julgamento de qualquer 
assunto. 

Para os ministros do 
Supremo, a indicação 
polí t ico-part idária de 
juízes, com mandato de
terminado, tira a impar
cialidade dos julgamen
tos. Pensam os ministros 
— que até agora ocupam 
cargos vitalícios, que se 
um juiz vem de uma de
terminada corrente parti
dária, jamais poderá go-
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Entendem os ministros 
que o Legislativo e o Judi
ciário devem manter bem 
distintas suas funções, 
quai seja. ao primeiro fa
zer as leis ao segundo as
segurar o cumprimento 
das leis. Se a constitucio
nalidade é o assunto mais 
importante para o Pais, 
que cuide então o Supre 
mo da parte constitucio
nal, ampliando suas fun
ções, já Q\K um Tribunal, 
seja ele qual for, terá de 
representar a instância 
máxima do .indiciário. No 
país. Mas se não forem 
assegui das as condições 
para a fiscalização do 
cumprimento da lei, a 
culpa não será do Judiciá-
rio, íísas •'-' do sistema 
constitucionaí, segundo 

PLENÁRIO 
w 

Ultimo d propõe 
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A última sessão noturna 
temática, que discutiu on
tem Saúde e Previdência 
Social, atraiu ao plenário 
menos de trinta constituin
tes. A temporada de deba
tes temáticos só não termi
nou de forma mais melan
cólica porque dois grupos 
organizados conseguiram 
levar cerca de 80 pessoas 
às galerias. Eram os sani
taristas, que defendem a 
estatização do sistema de 
saúde, e os donos de hospi
tais, que querem continuar 
vendendo os seus serviços 
ao Estado. 

Os sanitaristas tiveram 
muito mais oportunidade 
para aplaudir que os donos 
de hospitais. A maioria dos 
oradores que subiu à tribu
na defendeu a estatização 
da saúde, e aos proprietá
rios de hospitais só restou 
juntar suas palmas às dos 
sanitaristas quando o ora
dor atacava o atual siste
ma previdenciário ou, mais 
especificamente, o com
portamento do ministro 
Raphael de Almeida Maga
lhães. 

Raphael foi criticado dis
cretamente pelo ex-
ministro e senador Jarbas 
Passarinho (PDS-PA) e os
tensivamente pelo deputa
do Arnaldo Faria de Sá 
(PTB-SP). Passarinho não 
falou em transações imobi
liárias. 

- Há erros no sistema 
previdenciário, mas estes 
erros devem ser corrigidos 
dentro do próprio sistema 

comentou Passarinho. 
Já Arnaldo Faria de Sá não 
usou meias palavras ao 
atacar Raphael. 

— A Previdência precisa 
cortar gastos supérfluos, 
gerir melhor os seus recur
sos. Uma compra de 328 
apartamentos, como a feita 
recentemente, não pode 
acontecer. Já disseram que 
a transição está parada. 
Eu diria que a transação 
está parida - disse o ex-
radialista Arnaldo de Sá, 
num trocadilho pouco apro
priado para a ocasião. 

O discurso mais aplaudi
do da noite foi o do deputa
do e médico sanitarista 
Eduardo Jorge (PT-SP), 
que pregou a "opção cla
ra" do sistema previden
ciário pelo setor público. 
"Quem quiser montar o seu 
hospital privado que mon
te, mas sem a muleta da 
verba pública1', sentenciou 
Eduardo Jorge. 

BALANÇO 
As sessões extraordiná

rias noturnas, se por um la
do foram muito válidas por 
possibilitarem a realização 
de um debate autêntico, 
"com gente, argumenta
ção, confronto de ideias", 
por outro lado deixaram 
clara a deterioração do de
bate político brasileiro. ISs-
ta é a avaliação do deputa
do Plínio de Arruda Sam
paio (PT-SP), autor da pro
posta original de debate or
ganizado por temas, não 
em nove sessões à noite, 
mas durante os quarenta 
dias reservados para a dis
cussão do projeto. 

— Os partidos no Brasil 
se desacostumaram de co
locar suas posições em ple
nário. Surpreende-me, por 
exemplo, que os partidos 

considerados à direita e o 
PMDB não coloquem suas 
lideranças autorizadas a se 
comprometerem com as 
posições majoritárias do 
partido, mas deixem seus 
parlamentares subirem à 
tribuna para falar sempre 
em nome próprio — obser
va Plínio. 

A Mesa da Constituinte 
resistiu muito antes de ado-
tar a sugestão do deputado 
Plínio de Arruda Sampaio 
(PT-SP) para que o debate 
constitucional fosse leito 
por temas. Mesmo assim, 
quando acuada pelas lide
ranças de todos os parti
dos, não podia mais conti
nuar a negar, obstinada
mente, a realização das 
sessões temáticas, decidiu 
que elas aconteceriam à 
noite. 

Mesmo na estreia, po
rém, o limite máximo de 
resistência dos constituin
tes não passou de 22h30m. 
Depois disso, instalou-se 
outra vez no plenário a 
mesma cena melancólica 
das sessões ordinárias ves
pertinas — menos de trinta 
parlamentares espalhados 
pelo imenso plenário vazio. 

Outra grande prejudica
da pelo horário tardio a que 
as sessões temáticas foram 
confinadas foi a cobertura 
da imprensa, em especial 
da imprensa escrita. Pres
sionados pelos horários de 
fechamento de seus jor
nais, os repórteres dificil
mente podiam assistir ao 
discurso de mais que qua
tro dos quinze oradores, o 
que acabou por impedir 
uma análise mais global de 
cada sessão. 

Perdoem se é 
uma heresia 

O que está acontecendo com a nossa Consti
tuinte precisa ser refeito em benefício do nosso 
povo. A maneira como estão sendo estudados os 
assuntos que comporão a nossa Lei Magna é a 
mais imprópria possível. Afinal, a Constituição 
deve determinar os deveres dos cidadãos. Os 
direitos, eles conquistarão depois. 

Mas entre nós, o que está acontecendo é uma 
lástima. Todos os constituintes, em suas deze
nas de milhares de emendas, pensam somente 
em direitos, para os homens, para os bandidos, 
para as mulheres, para as crianças. 

A felicidade de um povo não pode ser concedi
da através de lei. Tudo o que ele quiser, terá 
que lutar para conseguir. Afinal, bem-estarnão 
se concede através de lei. mas se conquista 
através de luta. 

Num país em crescimento, não se deve redu
zir a tarefa de trabalho, mas aumentá-la, para 
que tanto o povo como o Estado venham a ga
nhar. Não se deve, numa Constituição, tratar 
esta ou aquela profissão com regalias. O que a 
lei tem que espargir é o dever, a obrigação do 
cidadão, para que a comunidade viva em paz e 
harmonia. 

Todo e qualquer direito, terá que ser conquis
tado com luta, até mesmo para ter mais valor. 
O que se ganha por decreto, quando se trata de 
direito, não tem consistência. Quando se ganha 
com a luta, a vitória dá mais ênfase, e esse di
reito é guardado com mais dignidade. 
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Mesmo representando a 

opinião de quase 12 milhões 
de eleitores brasileiros, as 
emendas populares corre
ram o risco de serem de
fendidas no plenário da 
Constituinte somente de
pois de pronto e discutido o 
substitutivo do projeto de 
Constituição, que se encon
tra em fase final de elabo
ração pela Comissão de 
Sistematização da Assem
bleia Nacional Constite. O 
deputado José Genoíno 
(PT-SP) acha que isso é 
um desrespeito ao povo e 
informou que não assinará 
a Constituição caso fique 
confirmado o adiamento da 
aeiesa aas emendas pulu
lares. 

Segundo informações ob
t i d a s o n t e m o v i ce -
presidente da Comissão de 
Sistematização, deputado 
Aluízio Campos (PMDB-
PB), quer alterar o calen
dário já elaborado pela se
cretaria da Comissão de 
Sistematização e, ao invés 
das defesas serem feitas no 
período de 25 deste mês a 4 
de setembro, elas seriam 
jogadas para data poste
rior à discussão do substi
tutivo do projeto de Consti
tuição. Aluízio Campos não 
estava ontem no Congresso 
e sua secretária informou 
que o mesmo estava via
jando. 

José Genoíno considera a 
tentativa de se alterar o ca
lendário como o ato de 
"cuspir na cara do povo". 
Ele disse que a defesa das 
emendas populares consta 
do regimento interno da 
Constituinte e terá que ser 
cumprido. "Mas cumprido 
mesmo e não levando o po
vo com a barriga", afir
mou ele, acrescentado que 

Aluízio Campos 
o vice-presidente da Comis
são deSistematizacão é um 
"especialista" em contra
riar o regimento. "Só que 
nós não vamos deixar", 
disse. Em última instância, 
caso se configure "essa ta-
peação com o povo", ele in
formou que os deputados! 
do PT não assinarão a 
Constituição. 

Ontem de manhã a Co
missão de Sistematização 
não conseguiu realizar sua 
reunião ordinária, para 
apreciação inclusive do ca
lendário para defesa das 
emendas populares, por 
falta de "quorum". Hoje. 
nova reunião está marcada 
para as 15 horas, no plená
rio da Câmara. Já se sabe, 
porém, que não apenas a 
data para a defesa das 
emendas poderá ser modi
ficada, como também de
verá ser alterado o calen
dário elaborado pela secre
taria da Comissão, que pro
curou agrupar em um mes
mo dia as defesas de temas 
semelhantes. O trabalho, 
portanto, voltaria à estaca 
zero. 
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